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 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 6099/2012

Projeto de regulamento do Conselho Municipal de Juventude
de S. João da Madeira

Submete -se a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o Projeto de Regulamento do Conselho 
Municipal de Juventude de S. João da Madeira, aprovado pela Câmara 
Municipal na reunião de 27 de março de 2012.

O documento pode ser consultado na página do Município de S. João 
da Madeira na Internet (www.cm -sjm.pt) e no Gabinete de Atendimento 
ao Munícipe da Câmara Municipal.

18 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. M. Castro Almeida.

306004354 

 Aviso n.º 6100/2012
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e dado não existir ainda reserva de 
recrutamento constituída junto da Direção Geral da Administração e 
do Emprego Público (enquanto ECCRC), bem como reserva interna 
no Município, torna -se público que, por deliberação da Câmara Muni-
cipal datada de 27 de março de 2012, encontra -se aberto, pelo período 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal para preenchimento de 
um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, em 
conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal deste Município, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

1 — Caracterização do posto de trabalho — para o exercício de 
funções na Biblioteca Municipal conforme o conteúdo funcional 
descrito para a categoria no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, designadamente: conceber e planear serviços e sistemas de 
informação; avaliar, adquirir e tratar suportes documentais; estabele-
cer e aplicar critérios de organização e funcionamento dos serviços; 
selecionar e analisar informação com o objetivo de a racionalizar, isto 
é, gerir a informação; inventariar as necessidades dos utilizadores e 
desenvolver e adaptar sistemas de tratamento automático ou manual, 
de acordo com as necessidades específicas dos utilizadores; definir 
os processos de recuperação e exploração da informação; recuperar 
a informação a partir de fundos documentais próprios, através do 
intercâmbio entre bibliotecas e ou serviços de informação; manter 
atualizados os fundos bibliográficos documentais e proceder à aná-
lise e avaliação da qualidade dos serviços e produtos documentais; 
produzir e difundir informação adequada aos interesses dos seus 
utilizadores; promover ações de difusão a fim de tornar acessíveis 
as fontes de informação primária, secundária e terciária, organizar e 
realizar atividades de promoção do livro e da leitura e de animação 
cultural; coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais 
necessários às atividades e desenvolver e promover à avaliação dos 
resultados; preparar orçamentos e planos de atividades anuais e outras 
funções não especificadas; selecionar, classificar e indexar documen-
tos sob a forma textual, sonora, visual ou outra, para o que necessita de 
desenvolver e adaptar sistemas de tratamento automático ou manual, 
de acordo com as necessidades especificas dos utilizadores; apoiar 
e orientar o utilizador dos serviços, bem como outras funções não 
especificadas.

1.1 — Nível habilitacional e área de formação profissional:
Licenciatura em Documentação e Arquivística

1.2 — Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

2 — Local de trabalho: Área do Município de S. João da Madeira
3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR); 

Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07; Lei n.º 59/2008, de 11/09, 
(RCTFP); Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09; Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06, 
Lei n.º 64 -B/2011, de 31/12 e Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

4 — Requisitos de Admissão: Ser detentor de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado ou encontrar -se em situação 
de mobilidade especial e possuir os requisitos previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
da função;

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

5 — Métodos de seleção:
5.1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, com a nova redação dada pela Lei n.º 55 -A/2010, 
conjugado com o artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com a nova reda-
ção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 será aplicado um único método de 
seleção obrigatório: Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular, 
consoante o universo dos candidatos.

5.1.1 — Para os candidatos que não sejam titulares da categoria e não 
se encontrem a exercer a atividade caracterizadora do posto de trabalho 
para cuja ocupação foi aberto o procedimento: Prova Escrita de Conhe-
cimentos (PEC) — Visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função, será de natureza escrita teórica, de consulta, com a 
duração de 120 minutos, sendo pontuada numa escala de 0 a 20 valores 
e versará sobre as seguintes matérias:

Legislação: Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro

Conhecimentos específicos: CDU: Classificação Decimal Universal: 
tabela de autoridade. Lisboa: Biblioteca Nacional, 2005; Código de ética 
para os profissionais de informação em Portugal. [Em linha]. [Consult.10 
abril 2012]. Disponível em http://www.apbad.pt/Downloads/codigo_
etica.pdf; Faria, Maria Isabel; Pericão, Maria da Graça — Dicionário do 
Livro. Coimbra: Almedina, 2008; Furtado, José Afonso — Os livros e as 
leituras: novas ecologias da informação. Lisboa: Livros e leituras, 2000; 
Gascuel, Jacqueline — Um espaço para o livro: como criar, animar ou 
renovar uma biblioteca. Lisboa: Dom Quixote, 1987; IFLA — Diretrizes 
de serviços de bibliotecas para crianças [Em linha], 2003. [Consult. 
10 abril 2012]. Disponível em: http://www.ifla.org/files/libraries -for-
-children -and -ya/publications/guidelines -for -childrens -libraries -services-
-pt.pdf; Manifesto da IFLA/UNESCO sobre bibliotecas públicas [Em 
linha]. 1994. [Consult. 10 abril 2012]. Dispobnivel em: http://archive.
ifla.org/VII/s8/unesco/port.htm; Moura, Maria José (coord) — Relatório 
sobre as bibliotecas públicas em Portugal [Em linha].. Lisboa: Ministério 
da Cultura, 1996 — [Consult. 10 abril 2012]. Disponível em http://www.
dglb.pt/sites/DGLB/Portugues/bibliotecasPublicas/documentacaoBiblio-
tecas/Documents/1996_RelatorioRNBP.pdf; Regras portuguesas de cata-
logação: cabeçalhos, descrição de monografias, descrição de publicações 
em série; coord tecn. de Armando Nobre de Gusmão, Fernanda Maria 
Guedes de Campos, José Carlos arcia Sottomayor. Lisboa: Biblioteca 
Nacional, 2000.

5.1.2 — Para os candidatos que, cumulativamente sejam titulares da 
categoria e se encontrem a exercer funções ou, tratando -se de candidatos 
em mobilidade especial, se tenham por último encontrado a cumprir 
ou a executar as mesmas funções: Avaliação Curricular (AC) — Visa 
analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica ou profissional, percurso profissional, relevância da expe-
riência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação de desempenho obtida.

6 — Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte 
ou tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores no método de 
seleção.

7 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

8 — Remuneração: o posicionamento do trabalhador recrutado obede-
cerá ao disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
e artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, por força n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e, alínea ii) do 
n.º 3 do artigo 19 da Portaria 83 -A/2009. A posição remuneratória de 
referência é de 1.201,48€ a que corresponde a 2.ª posição — nível 15 
da Tabela Remuneratória Única da Função Pública.

9 — Composição do Júri:
Presidente: Suzana Maria Peres Menezes, Chefe de Divisão da 

Cultura e Turismo; vogais efetivos: Carla Sofia Santos Rocha, Chefe 
de Divisão Administrativa e de Gestão de Recursos Humanos e Már-
cia Luísa Rego Cruz, técnica superior do Município de Santa Maria 
da Feira; Vogais suplentes: Jacinta Maria Lemos de Azevedo, Chefe 
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de Divisão de Finanças e Património e Maria Adelaide Alves Silva, 
Técnica Superior.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

10 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A publicitação dos resultados obtidos no método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de S. 
João da Madeira e disponibilizada na sua página eletrónica (www.
cm -sjm.pt).

12 — Os candidatos são convocados para a realização do método 
de seleção através do envio de e -mail com recibo de entrega. De 
acordo com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º, os candida-
tos excluídos serão notificados, preferencialmente, através do envio 
de e -mail com recibo de entrega, para a realização da audiência dos 
interessados.

13 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afi-
xada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de S. João da Madeira e disponibilizada na sua página eletrónica sendo 
ainda publicado um aviso no 2.º serie do Diário da República com 
informação sobre a sua publicação nos termos do disposto no n.º 6 
artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009,com a a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011.

14 — Formalização das candidaturas: Deverão ser obrigatoria-
mente formalizadas (sob pena de exclusão) mediante formulário 
dirigido ao Presidente desta Câmara Municipal — formulário tipo 
disponível no site desta Câmara Municipal — devidamente datado 
e assinado, podendo ser entregues pessoalmente no Gabinete de 
Acolhimento do Munícipe, sito no Piso 0 do Edifício da Câmara 
Municipal, durante as horas normais de expediente, ou remetido 
pelo correio, sob registo e com aviso de receção, para a Avenida 
da Liberdade, 3701 -956 S. João da Madeira, até ao termo do prazo 
fixado. A apresentação de candidaturas deverá ser em suporte de 
papel e deverá explicitar os seguintes elementos:

Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número, data 
e validade do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;

O formulário deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos 
seguintes elementos:

Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
Curriculum vitae, acompanhado dos documentos comprovativos da 

formação e experiência profissional;
Declaração do serviço onde se encontra a exercer funções públicas, 

com identificação do tipo de vínculo, da carreira e categoria, cara-
terização do posto de trabalho que ocupa com descrição das funções 
exercidas e avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos. 
Os trabalhadores desta autarquia estão dispensados da apresentação 
desta declaração.

14.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas 
a), b), c), d) e e) do n.º 3 do presente aviso, desde que declarem, 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, e em alíneas 
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a 
cada uma delas;

14.2 — O disposto no n.º anterior não impede que seja exigida 
aos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação dos documentos comprovativos das suas 
declarações.

14.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

15 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Deverão os candidatos declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comuni-
cação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos do 
diploma supra mencionado.

19 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. M. Castro Al-
meida.

306014682 

 Aviso n.º 6102/2012
Para os devidos efeitos, torna -se público que, de acordo com o 

disposto no artigo 44.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2012), por meu despacho datado de cinco 
de março de dois mil e doze, autorizei a prorrogação das situações de 
mobilidade interna intercarreiras na categoria de Técnico Superior, 
das trabalhadoras deste Município — Márcia Cristina Alves Martins 
Manteigas e Sandra Marina Sousa Ribeiro, até trinta e um de dezembro 
de dois mil e doze.

5 de abril de 2012. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

305977164 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Declaração de retificação n.º 583/2012
Fernando Jorge Loureiro de Roboredo Seara, presidente da Câmara 

Municipal de Sintra, ao abrigo da sua competência constante da alínea v) 
do n.º 1 do artigo 68.º e para os efeitos do estatuído no n.º 1 do artigo 91.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, torna público que pela presente 
se retifica o edital n.º 446/2011 de 17 de outubro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 246, de 26 de dezembro de 2011 como edital 
n.º 1280/2011, referente à aprovação da classificação como monumento 
de interesse municipal do Edifício dos Paços do Concelho, sito no Largo 
de Virgílio Horta, freguesia de Santa Maria e São Miguel, propriedade 
do município de Sintra, registado na 2.ª Conservatória do Registo Predial 
de Sintra sob o n.º 02930/981002.

Assim, onde se lê «foi aprovada a classificação, como de interesse 
municipal, do Edifício dos Paços do Concelho» deve ler -se «foi aprovada 
a classificação, como Monumento de Interesse Municipal (MIM), do 
Edifício dos Paços do Concelho».

As presentes correções materiais reportam os seus efeitos à data de 
publicação ou publicitação do edital ora retificados.

A presente declaração de retificação encontra -se, sem prejuízo 
da sua publicação no Diário da República, 2.ª série, e da demais 
publicitação legalmente prevista, disponível ao público no Gabinete 
de Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, suas delegações 
e na página da Câmara Municipal de Sintra na Internet em www.
cm -sintra.pt.

16 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, Fernando Jorge 
Loureiro de Roboredo Seara.

305984235 

 Declaração de retificação n.º 584/2012
Fernando Jorge Loureiro de Roboredo Seara, presidente da Câ-

mara Municipal de Sintra, ao abrigo da sua competência constante 
da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º e para os efeitos do estatuído no 
n.º 1 do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, torna 
público que pelo presente se retifica o edital n.º 512/2011, de 15 de 
dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 2 de 
fevereiro de 2011 como edital n.º 135/2012, referente à aprovação da 
classificação como monumento de interesse municipal do Complexo 
Arqueologia Industrial, designado «Buracas», de Armês, freguesia da 
Terrugem, concelho de Sintra.

Assim, onde se lê «foi aprovada a classificação, como de interesse mu-
nicipal, do complexo de Arqueologia Industrial, designado por ‘Buracas’ 

 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 6101/2012
Para os devidos efeitos, torna -se público que, de acordo com o disposto 

no artigo 44.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2012), por meu despacho datado de cinco de abril de dois 
mil e doze, autorizei a prorrogação da situação de mobilidade interna 
intercarreiras na categoria de Coordenador Técnico, da trabalhadora 
deste Município — Dina Luísa da Silva Santos Bárbara, até trinta e um 
de dezembro de dois mil e doze.

5 de abril de 2012. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

305977123 




